
Prefeitura Municipal de

Campos Sales
Cidade que sonha, realiza e cresce

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
O presente Termo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA
CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ASSESSORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, DE ACORDO COM A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS
SALES/CE.

2. JUSTIFICATIVA
O presente Projeto Básico tem a finalidade de viabilizar, técnica e adequadamente os
procedimentos necessários com vistas à contratação de serviços técnicos profissionais de
Assessoria e Consultoria de Engenharia em Geral, que compete as áreas Arquitetura,
Engenharia Civil, Engenharia Elétrica e as demais áreas inerentes aos serviços.

Para elaboração dos projetos e estudos técnicos requer-se conhecimento especializado namatéria inerente a essas atividades com vistas à contratação e a execução das obrasnecessárias para adequação especial requerida.
É bom quese esclareça que esta Prefeitura não dispõe em seu quadro funcional de profissionaisda área de arquitetura/engenharia suficientes que possam atender a demanda municipal paradesenvolver os estudos e projetos necessários, tornando-se imprescindível a contratação de
empresa especializada com comprovada experiência em projetos com dimensão ecomplexidade semelhantes ao requerido no presente Termo de Referência.

O serviço a ser contratado é essencial e imprescindível posto que a gestão pública brasileira, eem especial a gestão municipal, considerando que não há no quadro permanente uma equipede Engenharia. Em conformidade com a legislação brasileira de cargos e funções de acordocom a responsabilidade de cada área envolvida neste processo licitatório: Arquiteto,Engenheiro Civil e Engenheiro Elétrico ou congênere.

A necessidade do Município de Araripe no assessoramento especializado nas áreas com oobjetivo de prestar assistência, assessoria, consultoria, estudos, planejamento, projetos,especificações e orientações técnicas, vistoria, avaliação, controle e monitoramento, laudo,parecer técnico, elaboração de orçamentos, fiscalização de obras ou serviços técnicos eexecução de desenhos técnicos.

A Prefeitura Municipal de CAMPOS SALES, diante da motivação e sabendo da grande demandade obras e serviços de engenharia e também de alocações de recursos, necessita de projetostécnicos executivos para que tudo possa se efetivar, para tanto, é necessário que o Municípiodisponha de equipe técnica qualificada nas diversas áreas, como engenharia, topografia,geologia, entre outros.

A Prefeitura Municipal, mesmo tendo grande demanda de projetos, recursos, convênios e Raoutras várias atividades desenvolvidas, não dispõe de equipe técnica, logo, para suportar 3tamanha quantidade de serviços, se faz necessário realizar esta contatação, pois do contrário,ocasionaria sérios e grandes prejuízos ao Município em razão do não atendimento da demandacom o prazo e a qualidade que se espera e necessita.
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A verdade é que a Prefeitura Municipal, com a estrutura funcional disponível, bem como pela
complexidade dos serviços técnicos, não possui condições de executar e elaborar os estudos
supracitados. Assim, com o intuito de obter serviço de elaboração de trabalhos técnicos
voltados para a elaboração de projetos, nas diversas áreas da engenharia e arquitetura, com
corpo técnico e comprovada qualificação nas atividades pretendidas, propõe a contratação de
empresa que disponha de equipe capacitada e especializada, para tal finalidade.

Baseados nesses fatores é que justificamos a necessidade da contratação de empresa
especializada na prestação de serviços técnicos de engenharia e arquitetura para elaboração
de projetos nas diversas áreas da engenharia e outras atividades correlatas, com comprovada
qualificação nas atividades pretendidas, composta por equipes multidisciplinar capacitada e
especializada para tal desiderato.

Importante ressaltar que os serviços serão realizados junto a Prefeitura Municipal, procedendo
as visitas in loco, em locais definidos pelo próprio Município, através de Ordem de Serviço,
onde houver a necessidade de implantação de empreendimentos.

Os projetos Básicos serão executados nas diversas áreas da Engenharia e Arquitetura, tais
quais Obras em Edificações, Obras de Pavimentação, Obras Hídricas e demais obras de acordo
com a Demanda do Município.

2.1. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP
2.1.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadasno presente certame,
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens
que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por
cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de
acordo com os seguintes motivos:
2.1.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preçosdiferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
2.1.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em quea diferença de valores cotados ocorre até para mesma
empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
2.1.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim
como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou
mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a
contento; 32.1.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Campos
Sales, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas «)
alterações, especificamente no que pertinente a garantia da apresentação da regularidade
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's
44 e 45 da referida norma legal;
2.1.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas
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e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição
deveser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas
gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório
deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de
Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância 'do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável;
2.1.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta
mais vantajosa para a administração” conforme é vislumbrado no artigo 3º da Lei n. 8.666/93.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
As Leis, Normas, Atos e demais documentos a seguir relacionados foram especialmente
considerados neste Termo de Referência, sem prejuízo de outros ordenamentos da legislação
nacional,

Lei Federal 8.666/93 - Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.
Lei Federal 5.194/66 - Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e
Engenheiro Agrônomo.
Resolução 361/91 - CONFEA - Dispõe sobre conceituação de Projeto Básico em Consultoria
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.
Orientação Técnica IBR 001/2006 do Instituto Brasileiro de Auditoria em obras públicas
(IBRAOP).

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços compreendem os projetos devidamente detalhados, especificados e orçados, tendo
como base, em alguns casos, o estudo preliminar, quando elaborado pela equipe técnica da
PREFEITURA ou projetos Padrão do Governo Federal, Estadual ou Municipal, e noutros casos, o
programa de necessidades e especificidades da obra e as condições locais do terreno, quandoincluir a elaboração dos projetos desde os estudos preliminares e deverão conter todas as
condições abaixo indicadas.

4.1 PROJETOS DE EDIFICAÇÕES
y

4.1.1 Projeto Arquitetônico 6]
A CONTRATADA elaborará o projeto de arquitetura e/ou de urbanização desde os estudos
preliminares, em obediência ao programa de necessidades e orientações estabelecido pela
PREFEITURA de acordo com a especificidade de cada projeto.
Os projetos serão elaborados em etapas sucessivas: Anteprojeto e Projeto Básico. A Contratada
manterá uma Equipe Técnica Mínima com Arquitetos e Engenheiros em condições de receber a
Comissão de Fiscalização designada pela Prefeitura, que acompanhará as diversas etapas dos
projetos.
Todas as definições do projeto deverão atender às condições estabelecidas pela NBR 9050, quetrata da adequação das edificações e do mobiliário à pessoa deficiente.
O Projeto deverá ser desenvolvido contendo, de forma clara e precisa os detalhes construtivos, a
correta quantificação e orçamento, e todas as indicações necessárias à perfeita interpretação dos
elementos para efeito de posterior execução das obras.
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O Projeto de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos Projetos
Complementares;
Qualquer alteração introduzida no Estudo Preliminar deverá ser justificada e tomada em comum
acordo com os seus autores.
Nos Projetos de Arquitetura deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

e Orientação da planta de situação, com a indicação do norte magnético, das vias limítrofes
com a denominação oficial, e das diretrizes para implantação;

e Representação do terreno com as características planialtimétricas, compreendendo
medidas e ângulos dos lados e curvas de nível e localização de árvores, postes, hidrantes
e outros elementos existentes;

e Perfeita locação e implantação da edificação, totalmente compatibilizada com as vias e
prédios lindeiros;

e Cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos significativos das áreas externas
(calçadas, acessos, patamares, rampas e outros);
Localização dos elementos externos construídos como estacionamentos, construções
auxiliares e outros;
Plantas de todos os pavimentos quando for o caso, com identificação dos ambientes, suas
medidas internas, espessuras de paredes, material(is) e tipo(s) de acabamento, indicações
de cortes, elevações, ampliações e detalhes;
Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos
peitoris e sentido de abertura;
Plantas de cobertura indicando o material, inclinação, sentido de escoamento das águas,
posição das calhas, condutores e beirais e demais informações necessárias;
Todas as elevações, indicando aberturas e materiais de acabamento;
Corte da edificação, onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos, altura das
paredes, altura das platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de pisos
acabados, forros e coberturas, sempre com indicação clara dos respectivos materiais de
execução e acabamento;
Detalhes ampliados das áreas molhadas com o posicionamento dos diversos aparelhos;
Mapa geral das esquadrias, contendo o material componente, o tipo de vidro, ferragens, o
acabamento e o movimento das peças sejam verticais ou horizontais;

e Todos os detalhes que se fizerem necessários para à perfeita compreensão da obra a
executar como escadas e seus corrimãos, guarda-corpos, bancadas, balcões, divisórias,
elementos metálicos diversos, equipamentos e arremates necessários;

* Legenda com a simbologia utilizada para identificação dos materiais e detalhes, dimensões
dos compartimentos, etc.;

o

4.1.2. Instalações Hidro-Sanitárias
Caberá à CONTRATADA obter junto às concessionárias locais todas as informações, desenhos
cadastrais, e condutos referentes à alimentação e captação de redes públicas da região para
subsidiar o desenvolvimento dos novos projetos.

4.1.2.1 Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias:
e O abastecimento de água potável será efetuado sempre que possível pela rede pública. O

projeto deverá indicar a localização dos reservatórios subterrâneos e superiores;
e No cálculo da capacidade dos reservatórios, considerar a reserva técnica para combate a

incêndios e o abastecimento para dois dias de consumo;
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Os barriletes ficarão sob o reservatório superior e as colunas seguirão, sempre que
possível, por “shafts” ou sobre as lajes;
O projeto de instalação de água potável deverá prever alimentação independente e com
registro para cada um dos ambientes com consumo de água: banheiro, bebedouro,
conjunto de torneiras de jardim do prédio;
Em todasaspias e lavatórios deverão ser instalados sifões com visita;
Inexistindo coletor público de esgoto deverá ser projetado sistema para destino final de
esgoto que poderá ser do tipo fossa / sumidouro ou vala de infiltração ou Estação de
Tratamento de Esgotos, etc. A escolha do sistema se dará em função da contribuição, do
coeficiente de absorção do terreno, disponibilidade de espaço no terreno e orientação da
Fiscalização;
Constatada a necessidade de projeto de ETE, este deverá ser desenvolvido conforme
diretrizes da CAGECE ou concessionária local;
Elaboração de projetos de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos
domésticos do município, de acordo com as condições e necessidades do município.

projetos deverão apresentar no mínimo:
e Planta de situação ao nível da rua em escala mínima 1:200 indicando as canalizações

externas, redes das concessionárias, abastecimento d'água, castelos d'água, caixas de
inspeção, redes de esgotos, conjuntos de fossa e sumidouro ou estação de tratamento e
destino final de esgoto;
Desenhos isométricos em escala 1:20 ou 1:25 da instalação hidráulica, de cada ambiente
com consumo d'água, com indicação dos diâmetros das canalizações, cotas, pontos de
utilização conexões registros e válvulas;
Plantas de detalhes sanitários dos ambientes com consumo d'água em escala 1:20 com a
localização das peças de instalação e indicação das tubulações secundárias, primária,
ventilações, ralos e caixas sifonadas;
Desenho de esquema vertical hidráulico indicando os níveis da edificação, canalizações de
alimentação, barrilete, colunas de água, registros e ramais;
Desenho em planta e cortes detalhando fossas, sumidouros, caixas de inspeção, de
gordura, de passagem e elevatórias de esgoto;
Detalhes de fixação e passagem de tubos;
Legenda com a simbologia utilizada para indicação dos elementos das instalações.

4.2 PROJETOS DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA
4.2.1 Pavimentação do Sistema Viário
Projeto Geométrico
O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção adotada,
metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, quantitativose orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações necessárias à
interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras.
O projeto obedecerá às larguras previamente determinadas pela PREFEITURA em função do
levantamento topográfico e da previsão legal e deverá utilizar às declividades mínimas necessárias)para o escoamento superficial das águas pluviais (0,0050m/m);
Os projetos deverão apresentar no mínimo:

e Planta e perfil representando o terreno original e greide, curvas de nível, eixo de
implantação estaqueado, inclinação de rampas, largura das pistas, acostamentos,
ciclovias, “tapers”, retornos, acessos, canteiros central e laterais, indicando, também,
elementos de drenagem e obras de arte especiais.
Mapa de localização e esquema de estaqueamento.
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e Seções transversais típicas indicando largura e inclinações das pistas, acostamentos,
canteiros central e laterais.

Projeto de Terraplenagem
O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção adotada,
metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, quantitativos
e orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações necessárias à
interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras.
O projeto de terraplenagem deverá ser elaborado em consonância com o projeto geométrico da
via por meio de planta baixa, perfis longitudinais e seções transversais, além de peçaseventualmente exigidas para o desenvolvimento do projeto.
O projeto de terraplenagem será a base para a compatibilização dos diversos projetos executivos
complementares.
Deverão ser apresentados as Notas de Serviço e os Quadros de cubação com os volumesde corte
e aterro das vias projetadas e das quadras lindeiras, quando for o caso;
Os custos referentes aos projetos executivos de terraplenagem serão inclusos nos projetos
geométricos do sistema viário.
4.3SERVIÇOS TÉCNICOS AUXILIARES
4.3.1 Serviços de Topografia

e Os serviços serão contratados para subsidiar os projetos de arquitetura e projetos
complementares de engenharia;

e O estudo topográfico para projeto será executado numa só fase, logo após a definição
preliminar dos traçados a serem estudados e poderão ser feitos por:

o Levantamento topográfico por processo eletrônico com uso de Estação Total ou;
o Levantamento topográfico por processo eletrônico com uso de GPS.

* Oseixos das linhas de exploração serão piquetados de 10 em 10 metros nos dois sentidos;
e As curvas deníveis serão de im em im;
e Todosos elementos geográficos do terreno serão representados, tais como: curso d água,edificações, árvores, cacimbas, poços, linhas de transmissão, rede de água, esgoto, redede telefonia, cercas ou outros elementos de interesse do projetista;
e Deverá ser apresentada de localização da área levantada, contendo os acessos (ruas eavenidas com denominações oficiais ou caminhos a serem abertos), norte verdadeiro enorte magnético;
e Para qualquer processo utilizado para execução do levantamento topográfico, a executoradeverá apresentar, no mínimo:

o Arquivo magnético dos levantamentos executados, como: caderneta de campo,levantamento plani-altimétrico, quadro de cubação, etc;
o Planta na escala 1:200, ou em outra escala indicada pelas condições particularesdo Edital, com curvas de nível compatíveis com a escala da planta, indicando todos

os acidentes e ocorrências levantados além dos elementos implantados paraprojetos de edificações.
4.3.2 Estudos Geotécnicos 1Teste de Absorção a!e Deverão ser feitos furos obedecendo às normas brasileiras. S&

e O executor deverá apresentar todos os gráficos relativos a cada furo. “o
* O ensaio para obtenção da capacidade de absorção de líquido pelo solo será realizadoobservando-se as Normas técnicas relativas ao assunto;
* A contratante indicará a localização da vala no terreno, tendo em vista a provável

localização do destino final do esgoto predial;
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A contratada apresentará relatório sobre o ensaio realizado contendo descrição do ensaio,
metodologia utilizada, período de realização do teste, número e valor de cada medição e
conclusivamente o valor do coeficiente de absorção do terreno;

o O relatório conterá ainda informação sobre o nível do lençol freático obtido no
próprio terreno ou através de poço ou sondagem já existente em terrenosvizinhos;

o Acompanhará o relatório, anexo a este, gráfico, tabelas ou ábacos utilizados para
obtenção do coeficiente e croquis com a localização do terreno, da vala utilizada
para o teste e do poço ou furo onde foi obtido o nível do lençol;

Sondagem a Percussão
* As sondagens a percussão SPT serão denominadas pela sigla SPT, seguida do número

indicativo do ponto de sondagem fornecido no plano de investigação de reconhecimento
do subsolo. Têm por finalidade a determinação dos tipos de solo, suas respectivas
profundidades de ocorrência, a posição do nível d'água e os índices de resistência à
penetração (N) a cada metro.

e Os furos de sondagem, quando da sua locação, deverão ser marcados com a cravação de
um piquete de madeira ou material apropriado. Este piquete deverá ter gravada a
identificação do furo e estar suficientemente cravado no solo para servir de referência de
nível para a execução da sondagem e seu posterior nivelamento topográfico.

e O procedimento de execução do ensaio, compreendendo as operações de perfuração,
amostragem, ensaio de penetração dinâmica, ensaio de avanço da perfuração por lavageme observação do nível d'água freático, deve seguir rigorosamente as disposições da NBR
6484/80.

e Os ensaios de penetração dinâmica devem ser realizados a cada metro de profundidade.Além disso, deve-se realizar um ensaio logo abaixo da camada vegetal (solo superficial
com grande porcentagem de matéria orgânica), devendo ser indicada a espessura da
camada vegetal. No caso de ausência da camada vegetal, o primeiro ensaio deverá serrealizado na superfície do terreno (profundidade 0,0), devendo ser indicado no perfil“camada vegetal ausente”.

e A cada metro de perfuração, a partir de 1 m de profundidade, devem ser colhidas amostrasdos solos por meio do amostrador-padrão, com execução de SPT.
* As sondagens a percussão serão paralisadas quando forem atingidos solos impenetráveis,definidos de acordo com os critérios da NBR 6484/80, ou quando: forem atingidas asprofundidades solicitadas pela Contratante.
Dependendo do tipo de obra, das cargas a serem transmitidas às fundações e da naturezado subsolo, admite-se a paralisação da sondagem em solos de menor resistência à
penetração do que aquela discriminada no item anterior, desde que haja uma justificativageotécnica.

“
5. CONDIÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM CONTRATADOS A
5.1. Definição De Projeto Básico =Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da
licitação, elaborado com base nas normas técnicas e legislação vigente, nas indicações de
programa de necessidades e de estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a

Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro — CEP 63.150-000 - CamposSales - Ceará
campossales.ce.gov.br - financas Ecampossales.ce.gov.br - CNPJ: 07.416.704/0001-99



Prefeitura Municipalde

Campos Sales
Cidade que sonha, realiza e cresce

avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os
seguintes elementos (art. 6º, IX da Lei nº8.666/93):

a) Projetos de arquitetura e engenharia com respectivos, desenhos e memoriais descritivos
(art. 60, IX, “a” e “b” da Lei nº 8.666/93);

b) Especificações de Serviços e de materiais a serem utilizados no empreendimento (art. 69,
IX, “c” da Lei nº 8.666/93);

c) Cronograma Físico-financeiro do empreendimento (Art. 40, XIV, “b”) e) Orçamento
detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriamente avaliados (art. 6º, IX, “f” e 7º, 829, II da Lei nº 8.666/93);

Devem estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as
características, dimensões, especificações, quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo
necessários para execução da obra, de forma a evitar alterações e adequações durante a

elaboração do projeto executivo e realização das obras.

Todos os elementos que compõem o Projeto Básico devem ser elaborados por profissional
legalmente habilitado, sendo indispensável o registro da respectiva ART - Anotação de
Responsabilidade Técnica, identificação do autor e sua assinatura em cada uma das peças gráficas
e documentos produzidos.

Todo Projeto Básico deve apresentar conteúdos suficientes e precisos, tais como os descritos neste
termo, representados em elementos técnicos de acordo com a natureza, porte e complexidade do
empreendimento.

As pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação contendo:
a) Denominação e local da obra;
b) Nome da entidade pública executora;
c) Tipo de projeto (arquitetônico, estrutural, hidro-sanitário, etc);
d) Nome do responsável técnico, número de registro no CREAe sua assinatura; EN

5.2 - Conteúdo Técnico de Projetos Básicos de Arquitetura e de Engenharia
Um projeto consiste na representação do conjunto de informações técnicas necessárias à análise
e aprovação, pelas autoridades competentes da concepção do empreendimento, com base em
programa de necessidade, estudos de viabilidade técnica e nas exigências legais (municipais,
estaduais e federais) e técnicas (ABNT, INMETRO, etc). Deve ser acompanhado de documentos
indispensáveis para as atividades da construção, contendo:
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a) Informações técnicas necessárias e suficientes ao atendimento das exigências legais para
os procedimentos de análise e de aprovação do projeto legal e da construção, incluindo os
órgãos públicos e as companhias concessionárias de serviços públicos, tais como
departamentos de obras e de urbanismo municipais, autoridades estaduais e federais para
a proteção dos mananciais e do meio ambiente, departamento de aeronáutica civil, etc.;

b) Orçamentos, Memórias de Cálculos, Cronogramas;
c) Desenhos e Memoriais Descritivos (os exigidos em leis, decretos, portarias ou normas,

relativos aos diversos órgãos públicos ou companhias concessionárias de serviços, nos
quais o projeto legal deva ser submetido para a análise e aprovação).

Os desenhos apresentados consistem na representação gráfica do objeto a ser executado,
elaborada de modo a permitir sua visualização em escala adequada, demonstrando formas,
dimensões, funcionamento e especificações, perfeitamente definida em plantas, cortes,
elevações, esquemas e detalhes, obedecendo às normas técnicas pertinentes.
Os Memoriais descritos implicam em descrição detalhada do histórico do objeto projetado, na
forma de texto, onde são apresentadas as soluções técnicas adotadas, bem como suas
justificativas, necessárias ao pleno entendimento do projeto, complementando as informações
contidas nos desenhos.

5.2.1 - Normaspara Elaboração das Especificações Técnicas dos serviços e materiais a
serem utilizados nos empreendimentos
Texto no qual se fixam todas as regras e condições que se devem seguir para a execução da obra

ou serviço de engenharia, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, elementos
e/ou componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo como será executado cada
um dos serviços apontando, também, os critérios para a sua medição.

A escolha desses componentes deve estar pautada nos requisitos de: segurança, funcionalidade
e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade
de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias primas existentes no local para
execução, conservação e operação; facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo
da durabilidade da obra ou do serviço, bem como do impacto ambiental. q0(o
O caráter competitivo terá que ser considerado, ou seja, não será permitida a inclusão de

materiais, equipamentos e serviços sem similaridade ou marcas, característica e especificações
exclusivas, salvos nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento
de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e
discriminado no ato convocatório.

Nas Especificações Técnicas devem conter:
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a) Especificações de todos os materiais, equipamentos e serviços, com observância aos
dispositivos citados;

b) Procedimentos e critérios das medições dos volumes, áreas, distância, pesos, etc.,
relativos a cada serviço, em correspondência com os itens da planilha de quantitativos,
a periodicidade e outros aspectos a serem atendidos nas medições;

c) Procedimentos dos controles tecnológicos (tipos, periodicidades, limites ou indicadores
aceitos, etc.).

5.2.2 - Normas Para Elaboração do Cronograma Físico-financeiro
Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo
de duração da obra demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o
respectivo valor financeiro despendido.

Este documento define o gerenciamento da evolução fiísico-financeira da obra, identificando as
etapas, prazos e custos das mesmas. A apresentação da mesma dá-se através de uma matriz ou
planilha, onde as etapas são identificadas nas linhas e os prazos nas colunas. Na matriz ou planilha
são definidos os percentuais entre o valor global da obra para cada etapa e o valor correspondente
ao período de execução da etapa, compatibilizado com o cronograma físico. São identificados os
valores mensais a serem pagos, como também os valores acumulados dos pagamentos, ao longo
da execução da obra.

5.2.3 - Normas para Elaboração de Orçamentos e Planilha de Custos
A elaboração do orçamento consiste na identificação de todas as quantidades de materiais e
serviços a serem executados, obtidos a partir do conteúdo dos elementos descritos constantes
neste termo e a apropriação dos seus custos diretos e indiretos, tendo como base os preços
praticados no mercado ou valores de referência. São inadmissíveis apropriações genéricas ou
imprecisas, bem como inclusão de materiais e serviços sem previsão de quantidades.

A Planilha Orçamentária deverá atender ao disposto no art. 112 da Lei 12.017- LDO/2010 e/ou a
que vier sucedê-la. Devem constar nos mesmos:

e Quantidades de todos os materiais e serviços com suas respectivas unidades, mensuradas
em conformidade com as normas técnicas que disciplinam a elaboração de orçamentos;

e Discriminação de cada serviço, unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo
parcial;

e Composição dos custos unitários, quando necessário, de todos os serviços com preços de
acordo com os praticados no mercado, inclusive com as composições das taxas de BDI e
Encargos sociais;

e Cálculos matemáticos das quantidades pelos custos unitários e somatório geral;
e Memórias de cálculo das quantidades e das apropriações dos custos. 7
e Nome completo do responsável técnico, seu número de registro no CREA e assinatura. àe As taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas; oe Referência da Tabela utilizada para elaboração do orçamento.
º Custo total orçado, representado pela soma dos custos parciais de cada serviço e/ou

material;

O Orçamento deverá ser lastreado em composições de custos unitários, e expresso em planilhas
de custos e serviços, referenciadas à data de sua elaboração.
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Os valores unitários dos materiais e serviços deverão ser baseados na tabela SINAPI (Sistema
Nacional de Pesquisas de Custos e índices da Construção Civil) e ou da Tabela Unificada da
SEINFRA do Estado do Ceará.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1 Equipe Técnica

Para a execução dos serviços a Contratada deverá possuir e manter a seguinte equipe técnica
mínima em seu quadro permanente com a seguinte qualificação:
6.1.1 Equipe Chave Mínima - Profissionais de Nível Superior:
a) 01 (um) Engenheiro Civil;
b) 01 (um) Engenheiro Mecânico;
c) 01 (um) Engenheiro Eletricista;
d) 01(um) Técnico de nível superior ou Tecnólogo em Gestão Ambiental;
e) 01(um) Engenheiro Civil/Sanitarista.

6.2. Capacidade Técnica:

6.2.1- Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente,
CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

6.2.1.1 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista
para entrega da proposta, os seguintes profissionais de nível superior, reconhecidos pela
entidade competente, ou outros profissionais devidamente autorizados pelo respectivo
conselho de classe competente para atuar em atividade congênere:
6.2.1.2 - Engenheiro Civil com inscrição no Conselho de classe competente /CREA, para atuar
junto à elaboração de projetos técnicos da construção civil, estruturais, instalações elétricas de
baixa tensão, instalações hidráulicas, instalações sanitárias, drenagem, contenções,
saneamento, projetos de segurança contra incêndio e pânico e infraestrutura urbana e rural,
elaboração de orçamentos básicos, memoriais descritivos e laudos técnicos;
6.2.1.3 - Engenheiro Mecânico com inscrição no Conselho de classe competente / CREA,
para atuar junto à elaboração de projetos de fabricação e concepção de estruturas metálicas
em geral; cálculo e elaboração de projetos e especificações técnicas de equipamentos
mecânicos e hidromecânicos diversos;
6.2.1.4 - Engenheiro Eletricista com inscrição no Conselho de classe competente / CREA,
para atuar junto à elaboração de projetos elétricos em geral, que tenham capacidade de carga
total acima de 75KVA; elaboração de projetos elétricos de média e alta tensão; elaboração de
projetos elétricos de equipamentos públicos de grande porte; e elaboração de projetos e de
gerenciamento da iluminação pública; q
6.2.1.5 - Técnico denível superior ou Tecnólogo em Gestão Ambiental com inscrição no às
Conselho de classe competente / CREA, para atuar gerencia e executa as atividades de «)diagnóstico, avaliação de impacto, proposição de medidas mitigadoras - corretivas e
preventivas - recuperação de áreas degradadas, acompanhamento e monitoramento da
qualidade ambiental. Regulação do uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente,
avaliação de conformidade legal, análise de impacto ambiental, elaboração de laudos e
pareceres, principalmente voltados aos processos de licenciamento ambiental de projetos de
engenharia.
6.2.1.6 - Engenheiro Civil/Sanitarista com inscrição no Conselho de classe competente /
CREA, para atuar no gerenciamento de projetos de sistemas de abastecimento de água,
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incluindo captação, adução, reservação, distribuição e tratamento de água; sistemas de
distribuição de excretas e de águas residuarias (esgoto) em soluções individuais ou sistemas
de esgotos, incluindo tratamento; na elaboração de projetos de coleta, transporte e tratamento
de resíduos sólidos (lixo); controle sanitário do ambiente, incluindo o controle de poluição
ambiental; controle de vetores biológicos transmissores de doenças (artrópodes e roedores de
importância para a saúde pública).
6.2.1.7 - Para comprovar que os profissionais acima referidos pertencem ao quadro
permanente da licitante, no caso de não serem sócios da mesma, deverá ser apresentada cópia

“da sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, acompanhada da cópia do Livro de
Registro de Funcionários ou Contrato de Prestação de Serviços, com firmas das partes
devidamente reconhecidas por cartório competente ou ainda configurar como responsável
técnico da empresa na certidão de registro de quitação de pessoa jurídica junto ao Conselho
de classe competente.
6.2.1.8 Comprovação de capacidade técnico-operacional para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
sendo esta feita mediante e apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.
6.2.1.9 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior, devidamente reconhecido
pela entidade competente, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), obras ou
serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado, não se
admitindo atestado(s) de fiscalização ou supervisão de obras/serviços.
6.2.1.10 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio,
diretor ou responsável técnico.
6.2.1.10.1 - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgão competente.
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovaçãoserá atendida
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a
legislação civil comum.
6.2.1.11 - O profissional responsável técnico apresentado no ACERVO DE CAPACIDADE
TÉCNICA anexado pela licitante, deverá obrigatoriamente constar na certidão de
registro de quitação de pessoa jurídica junto ao CREA ou CAU, e participar
permanentemente dos serviços objeto desta licitação.

6.2.2 - A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da AíCapacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas formas a seguir definidas: (9
6.2.3. CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
6.2.3.1. Comprovação de aptidão da LICITANTE/ PROPONENTE para o desempenho de
atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, que seráfeitamediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que conste a licitante na condição de contratada, por execução de serviços
já concluídos, de características semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais
relevantes são:
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a) Elaboração de Projetos e Orçamento de Edificação que contemple projetos de Arquitetura,
estrutura em concreto, fundações, instalações hidrossanitárias e instalações elétricas;
b) Elaboração de Projetos e Orçamento de Pavimentação de ruas urbanas que contemple
topografia, terraplanagem e drenagem;
c) Elaboração de Projetos e Orçamento de Pavimentação Asfáltica que contemple topografia,
terraplanagem, estudos geológicos e estudos hidrológicos;
d) Elaboração de Projetos e Orçamento de Praça ou Urbanização que contemple, acessibilidade,
instalações elétricas e iluminação pública;
e) Elaboração de Projetos e Orçamento de sistema de climatização com drenos de ar
condicionado;
f) Elaboração de Projetos e Orçamento de sistema de proteção e combate a incêndio;
9) Elaboração de Projetos e Orçamento de sistema de gases medicinais;
h) Elaboração de Projetos e Orçamento de Infraestrutura de Sistema de Abastecimento de
Agua; j
i) Prestação de Serviços de Consultoria e/ou Assessoria Técnica nas Areas de Engenharia e
Arquitetura.

6.2.4. CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
6.2.4.1. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da
licitação, bem como a qualificação profissional de cada um dos membros da equipe técnica que
se responsabilizará pelos trabalhos.
6.2.4.2. Comprovação da LICITANTE/ PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em
seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de
nível superior, reconhecido(s) pelo Conselho competente, detentor(es) de CERTIDÃO(ÕES) DE
ACERVO TECNICO COM ATESTADO que comprove(m) a execução dos serviço(s) de
características técnicas similares, ou de similar complexidade às do objeto da presente licitação
e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo tenha(m) sido:

a) PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR com atribuição reconhecida por conselho de classe
deverá demonstrar através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado devidamente
registrado no CREA ou CAU aptidão para elaborar:
a.1) PROJETO de Edificação que contemple projetos de Arquitetura, estrutura em concreto,
fundações, instalações hidrossanitárias e instalações elétricas;
a.2) PROJETO de Pavimentação de ruas urbanas que contemple topografia, terraplanagem e
drenagem;
a.3) PROJETO de Pavimentação Asfáltica que contemple topografia, terraplanagem, estudos
geológicos e estudos hidrológicos;
a.4) PROJETOSde Praça ou Urbanização que contemple, acessibilidade, instalações elétricas e
iluminação pública;
a.5) PROJETOSde sistema de proteção e combate a incêndio;

. ú
a.6) PROJETOSde Infraestrutura de Sistema de Abastecimento de Agua; s
b) PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR com atribuição reconhecida por conselho de classe, que
demonstre através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado devidamente registrado no
CREA ou CAU, experiência em:
b.1) PROJETOS de sistema de climatização com drenos de ar condicionado;
b.2) PROJETOSde sistema de gases medicinais;
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c) PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR com atribuição reconhecida por conselho de classe, que
demonstre através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado devidamente registrado no
CREA ou CAU, experiência em:
c.1) PROJETOSde instalações fotovoltaicas;
c.2) PROJETOSde sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA);

6.2.5 - JUSTIFICATIVA PARA OS ÍNDICES DE MAIOR RELEVÂNCIA
Para fins de verificação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir dos licitantes a
apresentação de atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica.
Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será válida
relativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, nos termos do
art. 30, inc. I, 8 1º da Lei nº 8.666/93.

(...)
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem
como da qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
6...)
I- capacitação técnico-profissional: comprovação do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço decaracterísticas limitad e
exclusivamente às parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto da licitação, vedadas as
exigências de quantidades mínimas ou prazos
máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
(ue)
8 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor
significativo, mencionadas no parágrafo anterior,serão definidas no instrumento convocatório. (Redação
dada pela Lei nº 8.883, de 1994). Grifo nosso.

Cabe à Administração indicar no edital da licitação, qual é a parcela de maior relevância técnica
e valor significativo, pois é com base nela queolicitante irá demonstrar sua capacidade técnica.

AA formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional constante a
à)

do inc. XXI do art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração somente
poderá exigir das licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis E
ao cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato.
Seguindo essa linha, a Administração se pauta por Normas Legais para realizar tais exigências
adotando como referência no caso em tela a Portaria DNIT nº 108 de 01/02/2008, que“Determina que a exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos itens de maior relevância
técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado”, e assim estabelece:

Art. 1º Determinar que a exigência de CapacitaçãoTécnica se restrinja aos itens de maior relevância
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técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado
em número máximo de 8 (oito) e não superior a 50%
(cingienta por cento) das quantidades licitadas para o
serviço específico.
Art. 2º Os itens de maior relevância são entendidos
como aqueles que constem do objeto licitado em valor
igual ou superior a 4% (quatro por cento).Grifo nosso.

Nota-se que dos itens exigidos, nenhuma destes é inferior a 4% (quatro por cento) do valor
licitado, sendo essas parcelas de relevância técnica e de valor significativo, agindo em
consonância com as normas vigente legais.
A Administração Pública do Município de Campos Sales mais que não visa tão somente dar
segurança ao procedimento Licitatório, busca selecionar proposta que traga segurança quanto
a execução dos serviços ora licitados, evitando assim frustrações por contratar com empresas
incapazes de tocar o contrato.

6.2.5.1. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL
Conforme a sistemática adotada pela Lei nº 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros
aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo
de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano
suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado.
Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação
técnico-operacional, nos termos de seuart. 30, inc. II, e a comprovação da capacitação técnico-
profissional, de acordo com seuart. 30, 8 19, inc. I.
No primeiro caso (capacitação técnico-operacional), a experiência a ser verificada é a da pessoa
licitante, devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão paradesempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação. Quanto à capacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a
demonstração da experiência do profissional indicado pelo licitante para atuar como seu
responsável técnico.

Não obstanteosilêncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicação da Súmula nº
263, que:

“para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada,
simultaneamente, às parcelas de maior relevância evalor significativo do objeto a ser contratado, é legal a
exigência de comprovação da execução de
quantitativos mínimos em obras ou servicos comcaracterísticas semelhantes, devendo essa exigência
quardar proporção com a dimensão e a complexidade“do objeto a ser executado”, Grifo nosso.

Atualmente, no Acórdão nº 534/2016 - Plenário, o Tribunal de Contas da União voltou a decidir
ser lícito a Administração exigir quantitativos para comprovação da capacidade técnico-
profissional, inclusive em nível superior aos quantitativos exigidos para a demonstração da
capacidade técnico-operacional. Isso porque, segundo a conclusão firmada, “embora aexperiência da empresa, sua capacidade gerencial e seus equipamentos sejamfatores relevantes, profissionais qualificados são determinantes para o desempenhoda contratada”
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Nessa ocasião mais recente, a Min. Relatora ponderou que a jurisprudência do Tribunal evoluiu
“para admitir ser possível - e até mesmo imprescindível à garantia do cumprimento da
obrigação — delimitar as características que devem estar presentes na experiência anterior do
licitante quanto à capacidade técnico-operacional e técnico-profissional” e ainda destacou:

(...) é compatível com o interesse público contratar
empresas e profissionais com experiência comprovada
na execução da obra que se irá executar. A questão não é
a exigência da comprovação de experiência anterior,
mas a razoabilidade dos parâmetros estipulados. Grifo
Nosso.

Com base nesses precedentes, entende-se possível responder que, de acordo com a
jurisprudência do TCU, especialmente as decisões mais recentes,é possível exigir quantitativos
mínimos parafins de qualificações técnica operacional e profissional em uma mesma licitação.
Notadamente quea lei de licitações "não proíbe o estabelecimento de requisitos de qualificação
técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da autoridade
licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos
termos da legislação vigente.

Invocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguinte julgado que corrobora o alegado:

"Administrativo. Procedimento Licitatório. Atestado
Técnico. Comprovação. Autoria. Empresa. Legalidade.
Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação,
em nome da empresa, não está sendo violado o art. 30, 819,
II, caput, da Lei nº 8.66/93. É de vital importância, no
trato da coisa pública, a permanente persequição ao
binômio qualidade e eficiência, objetivando não só agarantir a segurança jurídica do contrato, mas também
a consideração de certos fatores que integram afinalidade das licitações, máxime em se tratando
d. de grande lexidade e de vulto financei
tamanho que imponha ao administrador a elaboração

is, itivos, sempre em atenção à pedra de u
do administrativo -a lei - mas com dispositivos
que busquem resquardar a Administração de
aventureiros ou de licitantes de competência
estrutural, administrativa e organizacional duvidosa.

4Recurso provido (Resp. nº 44.750-SP, rel. Ministros)
Francisco Falcão, 12 T., unânime, DJ de 25.9.00)" (sem
grifo no original). Grifo nosso. «

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá sempre quea licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se que o futuro
contratado possui condições de tocar o pretenso contrato, destarte, justiça-se tais exigências.

7. SERVIÇOS TÉCNICOS DE TERCEIROS
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Na hipótese de a Contratada não dispor de pessoal qualificado para a execução dos serviços
Técnicos Auxiliares, está poderá subcontratar, sob sua total responsabilidade, outra empresa para
que os faça em rigorosa obediência às especificações. Neste caso, a Contratada deverá submeter
à Prefeitura para aprovação o nome e a qualificação dos subcontratados para a execução dos
serviços, devendo substituí-los caso sejam rejeitados pela Fiscalização. Todos os serviços deverão
ser apresentados com ART do Profissional que executou o serviço.

8. QUANTIDADE ESTIMADA A SER CONTRATADA
A CONTRATANTE estimou a quantidade a ser contratada de acordo com captações de recursos
junto ao Governo Federal e Estadual ou mesmode recursos próprios.

9. VALORES DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
O custo total dos serviços a serem contratados serão os contidos na planilha orçamentária
constante do item abaixo citado.

10. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ORDEM DE SERVIÇOS
10.1 Ordens de Serviço
A CONTRATADA deverá iniciar os serviços, decorrentes do objeto desta licitação, após
expedição de cada Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTEde acordo com a Demanda
Municipal. Para cada serviço técnico sua quantidade a projetar será estimada bem como seu
prazo para execução, conforme planilha orçamentária.

10.2 Prazos de Vigência Contratual
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos
Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e
incisos da lei Federal nº, 8.666/93, após a verificação da real necessidade e com vantagens a
Prefeitura Municipal de CAMPOS SALES,na continuidade do Contrato, podendo ser alterado,
exceto no tocante ao seu objeto.

11. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO
11.1 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta)
dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na
Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico.
11.2 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nomeda PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES-CE, acompanhado das Certidões Federais,Estaduais e Municipais. »
11.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em “%
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas *-
e fiscais;
11.3.1, Deverá vir acompanhadaa fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos oscréditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, naforma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014;
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b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS,
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa.

11.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
11.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
11.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
11.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto a regularidade fiscal.
15.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
11.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS
e Todos os documentos mencionados neste Projeto Básico deverão ser entregues em 02

(duas) vias original em meio impressoe eletrônico, gravado em CD ou DVD identificando
(no corpo da mídia e na capa) o conteúdo da mídia.

e Os textos deverão ser entregues no formato Microsoft WORD, as planilhas no Microsoft
EXCEL e os desenhos no AUTOCAD. Além desses formatos originais, deverão ser
apresentados os arquivos para impressão (textos e tabelas e desenhos em formato
PDF), de modo que a CONTATANTE possa reproduzir cópias idênticas da versão
impressa entregue.

e Todos os desenhos deverão seguir as normas técnicas elaboração de projetos, devendo
ser representadas em escalas compatíveis com o uso a que se destinam e que permitam
a perfeita visualização e interpretação das informações apresentadas.

e Os estudos e projetos deverão ser apresentados em formato compatível com a
adequada visualização das informações e cópias em papel, além de memorial descritivo
registrando as suas principais características pertinentes à distribuição das áreas, a

-.

Cg<

>
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referência ao conjunto de normas aplicadas, conforme considerações descritas neste
Termo de Referência.
O Projeto Básico deverá ser entregue em 2 (duas) cópias impressas, tamanho A4,
encadernadas. As cópias impressas deverão estar com todas suas páginas e desenhos
assinados e/ou rubricados por seus respectivos responsáveis técnicos.

13. DA SUPERVISÃO E ROTINA DOS SERVIÇOS
e A Contratada deverá dispor durante o período de execução dos serviços objeto da

licitação, de equipe especializada e qualificada para execução de cada etapa dos
serviços.
A equipe especializada e qualificada deverá ser supervisionada permanentemente, por
Engenheiros devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura - CREA, devendo os mesmos ser componentes do quadro técnico da
empresa.
A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
CONTRATANTE, a cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.
Todos os serviços deverão ser realizados sem que haja interrupção das atividades da
CONTRATANTE. Devendo-se ainda, minimizar ao máximo, perturbações de todas asformas que causem dificuldades internas aos serviços.
Todas as dúvidas deverão ser dirimidas junto à CONTRATANTE, tanto na fase de
levantamento como na fase de execução dos mesmos.

14. DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTEE DO CONTRATADO
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

* Orientar, por meio de reuniões previamente agendadas, a execução dos serviços;Proceder ao pagamento, na forma e nos prazos pactuados;
Fornecer todas as informações disponíveis e necessárias à execução dos Projetos, casonão constem da documentação que integra o Contrato;
Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos em desacordo com asespecificações deste Termo;
Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na prestação dos serviços;
É assegurado à CONTRATANTE impugnar os serviços executados pela Contratada,
quando os mesmosnão atenderem as especificações contidas neste instrumento e as
normas técnicas aplicadas ao serviço em questão;
É assegurado à CONTRATANTEo direito de ordenar a suspensão dos serviços caso a
Contratada não atenda as determinações e comunicações da administração no prazo de
48 (quarenta e oito) horas a contar da ciência da Contratada, sem que tal fato
prejudique as penalidades cabíveis e sem que a mesma tenha direito a indenização,Caberá a CONTRATANTE acompanhara execução dos serviços, sem que tal fato diminuay)a responsabilidade da Contratada.

Y14.2. O CONTRATADO obriga-sea:
Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessária e indispensável à completa eperfeita elaboração dos Projetos;
Realizar os projetos no prazo estipulado, observadas as normas técnicas vigentes e odisposto no presente Termo de Referência;
Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do cumprimentodas obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE;
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Utilizar, de sua propriedade, todas as ferramentas, instrumentos e equipamentos
necessários à execução dos projetos;
Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, defeitos ou incorreções resultantes da
elaboração dos Projetos;
Fornecer as ART's (Anotação de Responsabilidade Técnica) do CREA/CAU dos projetos
apresentados;
Respeitar as normas e procedimentos de controle e de acesso às dependências da
CONTRATANTE;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
CONTRATANTE;
Apresentar Proposta de Preços de acordo com o objeto a que se refere este Termo de
Referência;
Manter as condições de habilitação necessárias, durante toda a vigência do Contrato, nos
termos da Lei 8.666/93;
Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução
do Contrato;
É responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços que efetuar,
de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor,
código civil e as determinações do Conselho Regional de Erigenharia e Arquitetura, CREA
ou do CAU, devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas contratual, edital
de licitação e no presente Termode Referência;

15. DA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO
15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente
designado, pela Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXxxxx, de acordo com o
estabelecido no art. 67 da Lei Nº. 8.666/93, doravante denominado FISCAL DE CONTRATO.
15.1.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da contratante.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Tomada de Preços, constando todas as condições necessárias e suficientes,
ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante parasua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III do art. 3º da Lei Nº. 10.520/02.16.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.
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ANEXO II

CONCORRÊNCIAnº
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ANEXO II - PROJETO BÁSICO/PLANTAS; ORÇAMENTOS; CRONOGRAMAFÍSICO —

FINANCEIRO; COMPOSIÇÃO DE BDI; COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS;
COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS; ART.
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO III - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

Local e data

À

Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de

-Ce.

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução das obras objeto do Edital de
CONCORRÊNCIA Nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS, pelo preço global de R$
( ), com prazo de execução de ( ) dias
corridos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.

, Carteira de Identidade nº.
expedida em // , Órgão Expedidor e

CNPF nº , como representante legal desta empresa.
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de ( 3

dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas
no Edital da licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

FIRMA PROPONENTE/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / CNPF
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, COM

, NAS CONDIÇÕES ABAIXO
PACTUADAS:

O Município de Campos Sales, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede à Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578,
Centro, Campos Sales-CE, através da Secretaria de Obras e Urbanismo, representada por seu
Secretário/Ordenador(a) de Despesas, Sr. , doravante denominado de
CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa, com endereço à em

, Estado do , inscrito no CNPJ sob o nº , representado por
(nome e qualificação), ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de

acordo com o Edital de CONCORRÊNCIA nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS, Processo nº
2023.03.29.15-CP-OBRAS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93 e
suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na CONCORRÊNCIA nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS, e na Lei
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da Contratada.

CLAÚSULA SEGUNDA- DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a
2.1.1 - A presente licitação tem como objeto à Contratação de SERVIÇOS DA ENGENHARIA
CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ASSESSORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E

FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, DE ACORDO COM A DEMANDA DO MUNICIPIO de Campos Sales/CE
- especificado no anexo do edital nº 2023.03.29.15-CP-OBRASe neste contrato.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- O valor global deste contrato é de R$

3.2. As medições dos serviços serão calculadas e pagas por preços unitários.

3.3. No preço global a que se refere esta clausula estão incluídas as despesas administrativas,
com pessoal, obrigações patrimoniais, encargos trabalhistas e previdenciários, transporte,
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ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, vales transportes, alimentação e todos os
demais tributos e encargos para a boa e fiel prestação de serviço.

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Orientar, por meio de reuniões previamente agendadas, a execução dos serviços;
Proceder ao pagamento, na forma e nos prazos pactuados;
Fornecer todas as informações disponíveis e necessárias à execução dos Projetos, caso
não constem da documentação que integra o Contrato;

º Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos em desacordo com as especificações
deste Termo;

º Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na prestação dos serviços;
º É assegurado à CONTRATANTE impugnar os serviços executados pela Contratada, quando

os mesmos não atenderem as especificações contidas neste instrumento e as normas
técnicas aplicadas ao serviço em questão;
É assegurado à CONTRATANTE o direito de ordenar a suspensão dos serviços caso a
Contratada não atenda as determinações e comunicações da administração no prazo de
48 (quarenta e oito) horas a contar da ciência da Contratada, sem que tal fato prejudique
as penalidades cabíveis e sem que a mesma tenha direito a indenização;
Caberá a CONTRATANTE acompanhar a execução dos serviços, sem que tal fato diminua
a responsabilidade da Contratada.

e

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessária e indispensável à completa e

perfeita elaboração dos Projetos;
5.2. Realizar os projetos no prazo estipulado, observadas as normas técnicas vigentes e o

disposto no presente Termo de Referência;
5.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE;
5.4. Utilizar, de sua propriedade, todas as ferramentas, instrumentos e equipamentos

necessários à execução dos projetos;
5.5. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, defeitos ou incorreções resultantes da

elaboração dos Projetos;
5.6. Fornecer as ART's (Anotação de Responsabilidade Técnica) do CREA/CAU dos projetos

apresentados;
5.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e de acesso às dependências da

CONTRATANTE;
5.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela

CONTRATANTE; O
5.9. Apresentar Proposta de Preços de acordo com o objeto a que se refere este Termo de X

Referência; SY

2.10. Manter as condições de habilitação necessárias, durante toda a vigência do Contrato, SS
nos termos da Lei 8.666/93;

5.11. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução
do Contrato;
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5.12. É responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços que
efetuar, de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do
consumidor, código civil e as determinações do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura,
CREA ou do CAU, devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas contratual, edital
de licitação e no presente Termo de Referência;

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS
6.1. Os serviços objeto deste contrato deverão ser executados e concluídos até 12 (doze)
meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Prefeitura Municipal
de CamposSales.
6.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de Obras e Urbanismo,
até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
6.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de Campos Sales, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
7.1. O recebimento dos serviços será feito por equipe ou comissão técnica ou Responsável
Técnico, constituída pela Prefeitura Municipal de Campos Sales, para este fim.

7.2. O objeto desta licitação será recebido:
a) Mensalmente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA;
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias
contados do final do contrato, período este de observação ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais.
7.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante
apresentação da baixa dos serviços no CREA e no INSS.

CLAÚSULA OITAVA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
8.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de emissão da ordem de serviço até
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLAÚSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1- As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada, de comum acordo OG
comafiscalização e entregues na Prefeitura Municipal de Campos Sales, até o antepenúltimo “
dia útil do mês. Para isso, devem ser considerados os serviços executados somente até o &
segundo dia anterior a esta data da entrega. As medições não entregues até esta data serãocadastradas como de valor ZERO e o valor referente a esse período, será automaticamente
transferido para o período posterior.
9.2- O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia seguinte ao dia da
apresentação da fatura.
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CLAÚSULA DÉCIMA - DA FONTE DE RECURSOS
10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do
Tesouro Municipal, sob a dotação orçamentária nº 04.01.0412204022.007 COORDENAÇÃO
E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, elemento de despesa nº
33.90.39.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
11.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data
da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais
poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base
na variação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, mantido pelo instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, ou outro índice que venha substituí-lo, mediante
acordo escrito entre as partes;

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1- A CONTRATADAfica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no & 1º, art. 65, da Lei nº
8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
notificação feita pela Contratante, bem como perda integral da garantia de manutenção de
proposta, de que trata o subitem 4.2.4.5 do Edital nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS;
b.2) Multa de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até
o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Prefeitura Municipal de Campos Sales, em caso de
atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas “ex- officio” da
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor
que mantenha junto a Prefeitura Municipal de Campos Sales, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto /perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua areabilitação. V

13.2. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação
>

no crimede falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como
nos crimes previstos na nova lei de licitações nº. 14.133/21, na forma prevista no art. 193, 1,
além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente
Edital.
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CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
14.1 - A rescisão contratual poderá ser:
14.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
14.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
14.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;

14.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSICÕES FINAIS
13.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLAÚSULA DÉCIMA SÉXTA - DO FORO
16.1- Fica eleito o foro da Comarca de CamposSales, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03
(três) vias para que possa produzir os efeitos legais.

(CE), de

XXXXXXXX CONTRATADA
Secretário(a) de Infraestrutura e

Serviços Urbanos
CONTRATANTE

Testemunhas:

01.
Nome:
CPF/MF:

02.
Nome:
CPF/MF
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ANEXO V

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº /2023

sieinPRI , inscrita no CNPJ no... cccccc cc... , por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) . .....iccccccccicccsctrcrera
NG e vas w sz avos é , portador(a) da Carteira de Identidade nº... ............edoCPFno....
tie do ud aaa al E +, DECLARA, para fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar
nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Carimbo e assinatura do representante legal)

OBS. Assinalar com um “X” a condição da empresa.
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes “A” e “B”, pelas
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123/2006.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO

a) sob as penas da lei, para todos os fins dedireito a que se possa prestar, especialmente parafins de prova em processo licitatório da Concorrência N.º 2023.03.29.15-CP-OBRAS, junto ao
Município de , Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penasda lei, para todos osfins de direito a que se possa prestar, especialmente parafins de prova em processo licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, queconcorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, 82º, da Lei n.º 8.666/93. Pelo que, por ser a
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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ANEXO VII .MODELO DE PROCURAÇÃO

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº /2023

OUTORGANTE: (Nomee qualificação COMPLETA)

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA)

PODERES
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de
documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências,
formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso
interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel
cumprimento do presente mandato.

(Carimbo e assinatura do representante legal)

Obs.: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel
timbradoda licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo
necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima.
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